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			PREFÁCIO


			As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante.


			(Marx; Engels)





			Ideias contra-hegemônicas e sua potência na prática


			Seria possível pensar a emancipação de territórios da conservação por meio da Educação Ambiental? Seria possível desenvolver o pensamento crítico a partir das categorias de Antônio Gramsci para uma educação ambiental emancipatória?


			Com esta epígrafe do texto de Marx e Engels na abertura de sua tese de doutorado, que deu origem a este livro, Rodrigo Machado nos oferece um texto de fôlego acadêmico sobre as disputas de discurso e paradigmas da Educação Ambiental e das Unidades de Conservação (UCs), campos políticos e sociais com projetos antagônicos de sociedade. Campos esses em que o autor identifica de um lado a educação ambiental crítica por seu propósito emancipatório, democrático e inclusivo, e do outro a lógica da racionalidade de mercado essencialmente excludente.


			O livro é produto de uma trajetória teórica e empírica de fundamental importância na contemporaneidade. Sua reflexão acadêmica dialoga com Antonio Gramsci de forma corajosa, inovadora e desafiadora para as práticas de Educação Ambiental, entendendo-a como um processo de intervenção social e governança. Sua prática empírica envolve a atuação do autor na formação dos conselhos de Unidades de Conservação do Estado de São Paulo e a apreensão crítica da realidade por seus membros em um processo de aprendizagem com atribuição de sentidos. Seu grande propósito reflexivo foi aproximar as ideias clássicas de Gramsci para pensar disputas hegemônicas no campo formativo da educação popular junto aos Conselhos de UCs. A discussão da Educação Ambiental juntamente das categorias conceituais de Gramsci — Estado integral (sociedade civil x sociedade política); hegemonia; intelectuais orgânicos; senso comum e bom senso; catarse e guerras de posição e de movimento — são expostas em alinhamento com o raciocínio dialético. Destaca-se o conceito de hegemonia como a “[...] predominância de uma forma de compreender o mundo, de produzir e de expressar tal modo de produção nos campos ético e moral, político e ideológico e, enfim, jurídico” (MACHADO, 2020, p. 54). Hegemonia são ideias que alimentam o discurso único do capitalismo como se a sociedade só pudesse ser a do mercado e do tudo à venda. O autor analisa as possibilidades para outras sociedades possíveis onde grupos subalternos possam construir suas próprias leituras de mundo. 


			O texto que nos apresenta Rodrigo Machado é para inspirar e acreditar na transformação de perto e por dentro do processo social. Este é o sentido do educar: formar sujeitos ativos da transformação em um processo contra-hegemônico. Entre utopia e realidade, a obra nos oferece um retrato de sua experiência em práticas concretas de ação como educador popular.


			Podemos compreender o campo da Educação Ambiental crítica e emancipatória no conjunto e nas particularidades dos movimentos da sociedade e desvelar as possibilidades contra-hegemônicas do anticapitalismo. Diria que se pretende neste estudo tensionar a fronteira entre o compreender as temáticas socioambientais e agir para se contrapor às posturas que dominam o Estado neoliberal. A discussão sobre as disputas hegemônicas, que Rodrigo Machado tão bem textualiza, enfatiza a complexidade inerente à Educação, Ciência Ambiental e práticas de Conservação da sociobiodiversidade a partir de uma visão inclusiva, equitativa e democrática.


			Tempos atrás poderíamos dizer que estamos diante de uma proposta de transformação revolucionária na ativação social. Hoje podemos afirmar que é absolutamente necessário refletir sobre práticas transformadoras concretas e construir outros caminhos para a sociedade. 


			Prof.ª Dr.ª Sueli Ângelo Furlan


			Chefe do Departamento de Geografia 


			Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas


			Universidade de São Paulo 


			Coordenadora do Núcleo de Estudos de Populações Humanas e 


			Áreas Úmidas (Nupaub/USP)











			APRESENTAÇÃO


			Este livro apoia-se em minha tese de doutorado em Ciência Ambiental do programa de mesmo nome na Universidade de São Paulo, o Procam/USP. A tese, por seu turno, deriva de pesquisa sobre as categorias gramscianas e suas contribuições tanto à reflexão sobre as disputas de hegemonia — 
que devem ser associadas a uma disputa de hegemonia mais estrutural, em termos de projeto de sociedade — materializadas em campos sociais como o da EA e da conservação, assim como à análise de uma experiência concreta de EA ocorrida na gestão de UC no estado de São Paulo, da qual tive a oportunidade de participar e acompanhar visando a analisá-la ao longo da pós-graduação.


			O estudo se desenvolve em torno de aproximações entre o pensamento de Antonio Gramsci com a Educação Ambiental (EA), em um recorte que se concentrou em observar e analisar essa EA em unidades de conservação (UC), um dos esforços de conservação ambiental como política pública. Gramsci foi um importante pensador do início do século XX sobre o Estado e a transformação radical da sociedade, cujo pensamento se mantém atual. A pesquisa parte de como subsidiar a EA para que se compreenda a UC como espaço formativo em perspectiva crítica e de forma a incidir na regulação de territórios; de como dialogar com o pensamento revolucionário gramsciano para agregar sentidos políticos amplos, estruturais, por meio da realidade socioambiental vivida; de como compreender e atuar — dialeticamente a partir do instituído e da normatividade vigente — visando a contribuir ao acúmulo de forças tendo a EA como estratégica política. A EA, com esse sentido público e político, contribuiria para as UC serem vértices de incidência em dinâmicas territoriais, abrigando processos formativos orientados a transformações tomadas como estruturais às pessoas e coletivos envolvidos. Essa EA, em diálogo com categorias gramscianas, visaria a qualificar a participação política a partir de uma perspectiva de classe social em Conselhos Gestores (CG), e buscaria apreensões contra-
hegemônicas da realidade socioambiental. Ainda que o próprio Gramsci nunca tenha usado a expressão “contra-hegemonia” (DORE; SOUZA, 2018), quando a utilizarmos nesta obra é como forma de resistência àquilo que hoje é hegemônico, para problematizá-lo, negá-lo em sentido dialético, desconstruí-lo e cindir com ele, apontando e dando base para a construção de outra hegemonia. Com base nessa apreensão qualificada, os Conselhos se voltariam à incidência em políticas públicas que regulam a vida social.


			A pesquisa analisa uma experiência concreta com EA em UC a partir de seus CG. Ela serviu como “lastro” material e histórico para mobilizar as revisões de literatura sobre a obra de Gramsci e para observar a dialética entre diferentes campos que compõem o objeto de pesquisa, como o da conservação, das políticas públicas, da EA e da participação social. Como procedimento, o estudo conta com revisões de literatura e levantamentos documentais no esforço de apreensão das categorias gramscianas em destaque e de expor as contradições e movimentos dialéticos no interior de cada campo social relativo à EA e à conservação, permitindo sua análise a partir das chaves advindas das categorias conceituais e teóricas gramscianas. Em sua dimensão empírica, recorre-se a um grupo focal, assim como à observação participante ao longo da ação de EA observada. Assim, os resultados são destacados em contribuições teóricas à conservação e à EA a partir das categorias gramscianas e de análises sobre os campos estudados, bem como em demonstrações da potência da EA ao assumir determinadas estratégias pedagógicas, espaços de ensino-aprendizagem e sentido político. 


			Identificamos contribuições da EA influenciada pelo pensamento gramsciano para o desenvolvimento de práxis de disputa por hegemonia que aponte e compreenda causas estruturais das crises que se manifestam cotidianamente na realidade socioambiental de territórios. Essa EA trabalha a organização política orientada por compreensões críticas e dirige-se a transformações sociais, começando pela incidência em políticas públicas, tendo em um horizonte mais largo mudanças radicais na sociedade. Ressaltamos, assim, o sentido que devem assumir as UC: de antítese ao modelo de desenvolvimento e modo de produção hegemônicos. 


			Diante dessa relação dialética, emergem sujeitos políticos capazes de produzir sínteses para incidências estruturais, mirando inicial e taticamente as políticas públicas: os conselhos. A EA como mediação para a qualificação dessas sínteses apresenta-se como outro realce da tese decorrente da mencionada pesquisa e que dá origem a este livro. Destacamos ainda a disputa por posições no momento sociedade política do Estado integral gramsciano. Diante de um Estado — em sentido estrito — mais poroso, com contradições características do capitalismo, observamos posições disputadas em seu interior, nesses campos da conservação, da gestão de UC, de EA e de como a participação social é situada: tomada como ornamento obrigatório e, por vezes, inócuo e de pouco alcance ou, disputando hegemonia, como estratégia política de transformação do próprio Estado.










			Introdução 


			Os relatos de experiências e a produção teórica sobre Educação Ambiental (EA) oferecem elementos que permitem identificá-la como um campo social emergente, composto por grupos sociais que nele disputam simbólica e materialmente hegemonia. Observam-se macrotendências à direita e à esquerda de um espectro ideológico marcado, respectivamente, por orientações culturalmente conservadoras e economicamente liberais, naturalizadas em discursos e práticas de EA conservacionistas e pragmáticas (LIMA; LAYRARGUES, 2016); e por perspectivas críticas, emancipatórias e transformadoras. A macrotendência da EA à esquerda caracteriza-se, assim, por enfatizar uma “[...] revisão crítica dos fundamentos que proporcionam a dominação do ser humano e dos mecanismos de acumulação do capital, buscando o enfrentamento político das desigualdades e da injustiça socioambiental” (LIMA; LAYRARGUES, 2016, p. 33). 


			Os mesmos autores também associam essa macrotendência crítica às orientações conceituais e epistemológicas históricas observadas por Tozoni-Reis (2004) no campo da EA, assim como ao ecologismo popular (MARTINEZ-ALIER, 2012) no campo da gestão ambiental e respectivas correntes ecológicas reconhecidas por esse economista catalão: Sacralização da Natureza e Ecoeficiência, ajustados à reprodução do capital, e o Ecologismo Popular. Assim, diferentes campos, áreas, contextos e realidades servem como espaços de disputas simbólica, material e política. 


			Um dos espaços dessa disputa é o da conservação ambiental. Aqui destacaremos mais especificamente a estratégia de criação e gestão de Unidades de Conservação (UC) e seus Conselhos Gestores (CG). Como a EA contribui ou poderia contribuir para a compreensão sobre os papéis e finalidades das UC e CG? E, principalmente, como lida ou pode lidar com a práxis de disputa de hegemonia decorrente dessa compreensão? Para dar suporte à identificação de respostas, buscamos no pensamento de Antonio Gramsci subsídios a tais contribuições da EA. Gramsci pode ser considerado um dos principais pensadores italianos no século XX, tendo sido fundador do Partido Comunista da Itália


			Tal entendimento a ser trabalhado por intervenções de EA em Conselhos de UC parte do reconhecimento de que o atual modelo hegemônico de desenvolvimento torna insuficiente a criação de áreas protegidas como estratégia de conservação ambiental apoiada na reserva estrita de espaços naturais. No debate sobre conservação ambiental há o reconhecimento dessa insuficiência (ABRAMOVAY, 2019), oscilando entre vertentes tradicionais da Biologia da Conservação (SOULÉ, 1985), advogando pela maior criação possível de UC, e a autodenominada “Nova Conservação” (MARVIER, 2013), apoiada em uma leitura que naturaliza o capitalismo e supõe o mercado como “aliado” da proteção da biodiversidade. 


			A primeira vertente sugere o reconhecimento do potencial destrutivo e praticamente inevitável do desenvolvimento capitalista, embora não desenvolva nem politize essa discussão. Ainda assim, subsidia a compreensão das áreas protegidas como antítese do modo capitalista de apropriação e transformação da natureza, mesmo que não aponte ou se comprometa com qualquer síntese que supere o capitalismo. Já a nova conservação demonstraria resignação em relação ao capital, naturalizando-o e subordinando-se à sua lógica. Sandbrook e coautores (2019) investigam esse campo da conservação observando que, ainda que o debate emergente se concentre nessas duas correntes (conservação tradicional e nova conservação), ele tem sido criticado por diferentes razões por aqueles e aquelas que pensam e atuam no campo. 


			Primeiramente, segundo esses autores, porque tal debate restrito a duas linhas promove radicalizações nos desacordos entre as perspectivas ecocêntrica e antropocêntrica. Ao pretensiosamente apresentar a relação entre conservação e desenvolvimento como “nova”, expressaria uma falsa divisão no movimento conservacionista ao submeter a uma lógica essencialmente econômica a premissa básica que é a conservação ambiental. 


			Segundamente, porque sugere falsamente que o debate realmente se restringe a duas correntes, ocultando linhas alternativas e que disputam hegemonia, como a denominada pelos pesquisadores como “ciência social crítica”, que advogaria pela conservação em benefício das pessoas, sem, no entanto, recorrer ao capitalismo. 


			Também porque tal concentração limita a participação no debate, havendo espaço privilegiado a um grupo não representativo de conservacionistas: homens, brancos e de países centrais, notadamente estadunidenses. Outra razão se apoia em uma característica atribuída a esse debate restrito: seu tom agressivo e insultuoso e a hostilidade a alternativas às duas linhas hegemônicas (SANDBROOK et al. 2019). 


			Este livro expõe argumentos e evidências que demandam e apontam para a premência e possibilidade da busca por meios de superação de sentidos atribuídos às UC relacionados a preservar atributos naturais dentro da ordem econômica hegemônica. As UC podem agregar elementos à crítica radical a respeito das relações sociais concretas, na medida em que reivindicam a urgência de se conhecer as dinâmicas ecossistêmicas, de modo a desenvolver uma compreensão de totalidade mais complexa, associando dinâmicas sociais aos processos naturais. 


			Por outro lado, buscamos sustentar a negação da noção segundo a qual um modelo autofágico (quanto às bases sociais e naturais de sua reprodução) como o capitalismo — e sua lógica intrínseca — seja capaz de incorporar a necessidade de transformar o atual padrão de relações sociedade/natureza, pois é dependente desse padrão de relações. Assim, o entendimento de que é preciso “mudar o sistema” e desnaturalizar um modelo de desenvolvimento predatório e injusto para conservar a biodiversidade precisa ser construído e compartilhado tanto no âmbito da sociedade civil, como no do Estado (em sentido estrito), podendo obter contribuições significativas para as UC e respectivos CG por meio de processos educadores de uma EA comprometida com transformações sociais subsidiadas por consciência crítica.


			A partir daqui, entende-se “modelo de desenvolvimento hegemônico” como aquele associado ao que se reconhece por “neoextrativismo” que, por seu turno, se associa a uma compreensão, lato sensu, identificada com o produtivismo e o consumismo, conforme explica Abramovay (2019). A socióloga argentina Maristella Svampa (2019), que resume a expansão do neoextrativismo no subcontinente, define-o como uma categoria de análise latino-americana com grande capacidade de descrever e explicar — além de denunciar e mobilizar.


			Gudynas (2017) apresenta o debate em torno do “neoextrativismo” na América Latina como expressão, seja em governos à direita, seja naqueles aparentemente à esquerda, da depredação de recursos naturais e modos de vida em nome de uma noção de desenvolvimento alinhada a um inviável crescimento infinito e à reprodução do capital. Ambos os governos não apontariam para a superação do modelo injusto e insustentável de desenvolvimento sobre uma base finita de recursos naturais. 


			Na mesma esteira de problematização da atual fase do capitalismo financeiro (ou improdutivo) em nível global, Dowbor (2018) conclui que tal modelo consome irracionalmente recursos naturais em benefício de apenas 1% da população mundial. Para Gudynas (2019a) é estratégico o desenvolvimento de compreensões e discursos que enfrentem o senso comum forjado em torno de um modelo de desenvolvimento insustentável. Da mesma forma, autores como Mézáros (2001), Layrargues (1997), dentre outros, explicitamente definem o modelo de desenvolvimento hegemônico como associado intrinsecamente ao modo de produção capitalista. Esse, por seu turno, é inexoravelmente insustentável e origem da crise que se convencionou denominar ecológica ou ambiental.


			É preciso buscar outras concepções e sentidos ao termo desenvolvimento. Porto-Gonçalves (2004) problematiza, inclusive, o próprio termo “desenvolver” nas sociedades “moderno-coloniais”, associando-o a um processo de alienação entre as pessoas, delas com sua cultura e com seu meio. Dowbor (2018) nos apresenta a necessidade de associarmos a concepção de desenvolvimento a modelos de governança apoiados em outras bases políticas (DOWBOR, 2018). Para Boaventura de Santos (2002, 2016), tratando-se de desenvolvimento, é o caso de “democratizar a democracia”. Para alcançarmos isso, segundo Archon Fung e Eric Olin Wright (2003), Wright (2010, 2019), é preciso “aprofundar a democracia” e “erodir o capitalismo” como modelo dominante, hegemônico.


			Nesse contexto, observamos a centralidade de se construírem perspectivas contra-hegemônicas e que disputem hegemonia. Essa construção, invariavelmente, tem em sua dimensão cultural a disputa mais complexa. Não porque é exclusivamente abstrata e subjetiva, mas sim porque é apoiada na dialética entre material e simbólico, subjetivo e objetivo, concreto e abstrato, essência e aparência, estrutura e superestrutura. É nessas relações que se encontram elementos que subsidiam a formulação e aplicação de sentidos à EA, para que essa, por seu turno, contribua política e efetivamente à gestão de UC e de CG.


			Especialmente no caso da EA em UC, Sorrentino (2019, p. 156) faz a seguinte provocação: “Todo o patrimônio natural e cultural pode e deve cumprir um papel educador para formar humanos comprometidos com outro tipo de sociedade”. Antes disso, o autor sinaliza uma contribuição de relevo da EA para trabalhar e desenvolver uma potência que estaria latente nas UC. Segundo Sorrentino (2019), as UC podem, por meio da EA, contribuir para uma melhor percepção sobre a importância de mudanças de ordem cultural que sejam capazes de problematizar nossos modos de vida e o que tomamos por “felicidade”.


			Inspirado por aportes com origem na obra do filósofo político Antonio Gramsci, o tema deste estudo remete às contribuições da EA para (i) reforçar as UC como negação consciente do modelo hegemônico de desenvolvimento e (ii) fortalecer a capacidade de resistência político-democrática dos Conselhos Gestores na gestão ambiental pública, Conselhos esses que são como espaços de ensino-aprendizagem e de elaboração de sínteses que subsidiem o engajamento político para a construção de sociedades sustentáveis e, portanto, mais democráticas e justas. 


			Para tanto, a pesquisa parte da pergunta sobre quais contribuições teria a EA para fortalecer (i) a gestão de UC como espaço de ensino-aprendizagem em perspectiva crítica e (ii) a participação social na regulação de territórios via CG como forma de resistência político-democrática e construção de disputa de hegemonia (seja no campo da conservação, seja na acepção de desenvolvimento e mesmo de gestão pública). Em outras palavras, como trabalhar com as UC para que se efetive seu papel educador? Como conceber e trabalhar a EA para que subsidie a construção do bem comum? Como realizar isso também política e institucionalmente?


			Outras questões, amplas e com orientação política similar à deste livro, também contribuíram para orientar a pesquisa que o precedeu. Essas questões têm sido desenvolvidas no âmbito da discussão sobre políticas públicas para a construção de sociedades sustentáveis (que aqui tomamos como esforço tático de ação política concreta, de formação de massa crítica e de acumulação de forças). Seria possível, partindo de espaços de gestão participativa da sociobiodiversidade, forjar e fortalecer comunidades educadoras na sociedade comprometidas com a transição às sociedades sustentáveis? Poderia o Estado com isso comprometer-se? Na condição de agentes sociais sem hegemonia em distintos setores do Estado e na sociedade civil, como contribuir para o acúmulo de forças que propiciará transformações socioambientais em cada município, região, país e planeta? (RAYMUNDO; BRIANEZI; SORRENTINO, 2015).


			Além de agregar questionamentos à própria pesquisa, sobretudo à construção de uma concepção que contribua para disputa de hegemonia também a partir da gestão pública, essas perguntas impõem o reconhecimento da política pública em três dimensões afirmadas por Frey (2000): polity (dimensão institucional), policy (conteúdos e formatos das políticas públicas) e politcs (dimensão processual de formulação e desenvolvimento das políticas). Considerando as políticas de EA, a essas é acrescida uma quarta dimensão por Biasoli (2015), a da política do cotidiano. Segundo a autora, a política do cotidiano advém de motivações subjetivas para o engajamento e organização política das chamadas “forças ou movimentos instituintes” (que aqui associamos ao “momento” gramsciano da sociedade civil, não para emitir sinais ao Estado, mas para ser Estado) para o diálogo/debate/embate com os “poderes instituídos” (que aqui aproximamos da sociedade política gramsciana). 


			A EA pode contribuir para as UC se tornarem vértices de transformações socioambientais nos territórios no sentido de fortalecer (i) a compreensão crítica da realidade socioambiental; (ii) a elaboração de compreensões e agendas políticas de disputa de hegemonia; e (iii) o engajamento político para incidir em políticas públicas que regulam a vida coletiva nos territórios de influência delas. Essa hipótese, por sua vez, parte de uma premissa. Para essa contribuição a EA deve ser subsidiada por categorias conceituais desenvolvidas pelo pensador marxista italiano Antonio Gramsci para poder aportar elementos fundamentais à qualificação da participação social nos Conselhos Gestores de UC com o objetivo da construção cotidiana de outros projetos societários a partir de outras hegemonias. 


			A EA contribuiria, portanto, atribuindo sentidos que disputam hegemonia quanto às próprias UC, reforçando-as como materialização da negação, no campo da conservação ambiental, de um modelo de desenvolvimento hegemônico, injusto e insustentável. Em sendo as UC potenciais antíteses de tal modelo, outra contribuição da EA se dirige aos seus Conselhos, tomando-os como vetores de engajamento consciente e incidência política, que subsidiem a disputa de hegemonia. Nesse reforço, a EA se apoiaria em fundamentos filosóficos, epistemológicos e metodológicos já consolidados no campo da Educação, a partir de pensadores de referência no Brasil e no mundo como Dermeval Saviani e Paulo Freire. 


			Saviani, com sua pedagogia histórico-crítica de inspiração nitidamente gramsciana, expõe o percurso do “senso comum à consciência filosófica” (SAVIANI, 1996), em que o cotidiano concreto das pessoas em situações educadoras é compreendido com base em um consenso constituído de forma desarticulada — uma “colcha de retalhos” composta por noções de diferentes origens e formulada de maneira desorganizada, difusa, sincrética. O processo educador, em perspectiva crítica, seria o responsável pela transformação desse conhecimento sincrético do concreto, do empírico, em conhecimento sintético, organizado e coerente; de concreto empírico em “concreto pensado” — uma concepção de mundo elaborada (SAVIANI, 1980).


			Freire é referência por sua pedagogia libertadora, emancipatória, como prática da liberdade, em que o aprendizado é um modo de tomar consciência da realidade, na qual também é possível observar o diálogo com Gramsci e uma concepção de educação crítica para consolidar outra hegemonia. Trata-se de uma educação que, segundo Francisco Weffort (FREIRE, 1967), prefaciando a obra do pedagogo pernambucano, contribui inclusive a uma política popular. Justamente por ser uma Pedagogia (não sendo, portanto, político-partidária), promove uma conscientização que promove a compreensão das estruturas sociais como modo de dominação e de violência. Ou seja, é uma Educação que torna homens e mulheres politicamente ativos e preparados para a participação social: “Não há educação fora das sociedades humanas e não há homem no vazio” (FREIRE, 1967, p. 35).


			As categorias em Antonio Gramsci


			Conforme apontam Freitas e coautoras (2012), são diversos os autores contemporâneos dedicados às relações entre natureza, marxismo e desenvolvimento, problematizando, sob uma perspectiva crítica, o modelo de desenvolvimento hegemônico como cerne do que se denomina crise ambiental ou crise ecológica. Segundo as autoras, esses são estudiosos de tendências e abordagens diferentes entre si. Os meios convencionais pelos quais se expressam são revistas acadêmicas como Capitalism, Nature and Socialism, Ecologia Política, Montly Review e Crítica Marxista.


			Importante ressaltar que, embora Marx não tenha amadurecido reflexões acerca das implicações de um suposto desenvolvimento eterno das forças produtivas para a natureza — influenciado pelas condições materiais de seu próprio tempo —, ele apontou aspectos que tomam como “fraturas no metabolismo” esse desequilíbrio que, contemporaneamente, se faz muito claro. Na esteira desses aspectos, mas, sobretudo, do diálogo metodologicamente fundamental do pensador alemão com o conhecimento acumulado em diferentes campos na segunda metade do século XIX, é preciso reconhecer a urgência de seu legado filosófico, econômico e político ser posto em diálogo também profícuo com o acúmulo de conhecimento acerca de nossos desafios hodiernos relativos a crises que têm se manifestado ecológica e ambientalmente — caso do debate sobre Antropoceno e Capitaloceno (MOORE, 2022), por exemplo.


			Uma das razões para essa urgência é a de que há um risco sempre presente de se promover reformas parciais no capitalismo, dados os limites da democracia burguesa. Reconhecer isso é passo fundamental para se manter no horizonte a transformação do Estado em sua integralidade gramsciana, almejando sua superação como forma de organização das sociedades e da própria natureza. Parte daí, portanto, a necessidade de inspiração em uma referência tida como revolucionária como Antonio Gramsci, no sentido de se construir um projeto próprio de hegemonia (brasileiro, latino-americano, socioambientalista). 


			No que pode ser compreendido como uma espécie de “trincheira” em termos gramscianos, no campo da conservação, as UC guardam o potencial de representar dialeticamente, na gestão ambiental pública, a negação de tal modelo, protegendo a biodiversidade e se projetando politicamente para territórios além de suas demarcações formais, apontando para a premência de outros projetos de sociedade e de relação com a natureza. Já os Conselhos, por serem atrelados às UC, podem assumir-se como espaços de participação social ampliada (portanto não restritos exclusivamente àqueles que possuem cadeiras formalmente) na elaboração de discursos e agendas de disputa de hegemonia que tenham no horizonte outros projetos societários, justos e sustentáveis socioambientalmente. Conselhos são aqui tomados como espaços públicos, abertos à participação política na gestão ambiental pública. São espaços a serem disputados, reivindicados tanto para mediar visões de mundo, interesses e conflitos, como para tomar posição sobre a regulação dos territórios de influência das UC.


			A construção de contra-hegemonia e de outra hegemonia tem na Educação sua mais fecunda estratégia, tomando-a como promotora de deslocamentos de compreensão sobre a realidade — do senso comum a uma consciência crítica e emancipadora (de ingênua para problemática e dessa para transformadora ou revolucionária, conforme a perspectiva freireana de Educação). Diante da crise que se expressa em problemas de natureza socioambiental, a Educação Ambiental guarda em si a potência de promover deslocamentos de compreensão sobre as raízes dessa problemática contemporânea, alçando o que se entende por crise ambiental à condição de crise civilizatória. Também detém, em seu campo social, repertório capaz de subsidiar, como processo formativo, a elaboração de discursos e engajamento político para a disputa de hegemonia.


			A busca de subsídios a possíveis contribuições na obra de Antonio Gramsci se justifica pela capacidade de essa sustentar a compreensão de que as políticas ambiental e de conservação não podem se limitar a negar ou conter o capital, ainda que isso represente um passo significativo. Essas políticas precisam ser compreendidas como expressões do bloco histórico burguês e apontar, portanto, para sua superação. 


			Justifica-se a escolha por Gramsci, inicialmente, pela valorização dos conceitos de sociedade civil e de cultura que compõem a própria noção de Estado do autor. Com isso, amplia-se o potencial de compreender esses conceitos como chaves para a construção, o desenvolvimento e a consolidação de transformações sociais sob o prisma da justiça ambiental. Outro aspecto valorizado do repertório gramsciano é a magnitude atribuída ao caráter formativo e emancipatório da relação entre Filosofia e política (o qual se buscou, na pesquisa, pôr em diálogo com as concepções e sentidos atribuídos à EA).


			A opção por Gramsci como referencial filosófico, conceitual, teórico e político justifica-se também pela consideração significativa do pensador marxista (não dogmático) e militante político italiano da importância da luta por hegemonia, material e simbólica, na totalidade de sua concepção de Estado, na direção de superar o modo de produção e o modelo de desenvolvimento vigentes sob uma perspectiva — atualizada historicamente — socioambientalista.
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			Antonio Gramsci: contribuições para um campo ambiental em disputa por hegemonia


			Este capítulo é dedicado a tecer ponderações sobre categorias desenvolvidas por Gramsci, tais como: bloco histórico, Estado integral (sociedade civil + sociedade política), hegemonia, intelectuais orgânicos, senso comum e bom senso, catarse, guerra de posição e de movimento, partido e vontade coletiva. Essas categorias são úteis para uma compreensão em perspectiva do campo ambiental e da gestão pública do meio ambiente, refletindo também no campo da EA. Trata-se de uma aproximação que adquiriu contornos mais definidos e consistentes ao longo do estudo. Com base em interpretações de autores dedicados à obra de Antonio Gramsci e também a partir dos textos do pensador sardo, essas categorias oferecem pistas sobre o percurso metodológico de investigação sobre a obra de Gramsci e seus aportes e subsídios ao objeto de pesquisa. 


			***


			Para um dos principais intérpretes da obra de Antonio Gramsci, o francês Hughes Portelli (1977), a mais importante e central categoria desenvolvida pelo pensador italiano é a que dispõe sobre bloco histórico. Segundo Gramsci (1999, p. 245), no bloco histórico, “[...] as forças materiais são o conteúdo e as ideologias são a forma”. Essa distinção é apenas didática, já que ambas formam uma totalidade e estão intrínseca e dialeticamente relacionadas.


			Trata-se da unidade dialética das forças produtivas, das relações sociais de produção e da superestrutura. Para Alvaro Bianchi (2008), originalmente o conceito de bloco histórico teria sido pensado como uma ferramenta visando à interpretação das relações históricas. Essas, por serem concretas e moventes, existiriam entre estrutura e superestrutura1, entre condições objetivas e condições subjetivas, entre forças materiais de produção e ideologias. Mais adiante em sua obra, o autor afirma que a noção de bloco histórico permite a análise crítica e histórica dos processos de reprodução social, tanto das relações políticas como do padrão de relações sociais. A noção de bloco histórico se relaciona com a “grande política”, isto é, com a busca por se construir uma nova hegemonia.


			O bloco histórico expressa o padrão de relações entre a estrutura e a superestrutura, no qual o conteúdo econômico-social e a forma ético-política se identificam e se reforçam mutuamente. Na medida em que há uma forte relação de reciprocidade entre as forças produtivas e as condições superestruturais para sua reprodução, percebe-se o bloco histórico: “A estrutura e as superestruturas formam um ‘bloco histórico’, isto é, o conjunto complexo e contraditório das superestruturas é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção” (GRAMSCI, 1999, p. 250). Portanto, as contradições existentes nas relações econômicas da estrutura também podem estar refletidas na superestrutura, isto é, no Estado. Liguori e Voza (2017), no Dicionário gramsciano, apontam a inspiração soreliana do conceito (do anarcossindicalista francês Georges Sorel) e a apropriação gramsciana para o desenvolvimento da categoria de bloco histórico. 


			De acordo com Portelli (1977, p. 19): 


			As superestruturas do bloco histórico formam um conjunto complexo, em cujo seio Gramsci distingue duas esferas essenciais: a sociedade política, que agrupa o aparelho de Estado, e a sociedade civil, isto é, a maior parte da superestrutura. 


			Nesse sentido, a sociedade civil talvez seja a dimensão mais valorizada na obra de Gramsci em sua inovadora concepção de Estado. Afinal, se em Marx observa-se a relação dialética entre estrutura e superestrutura erguida a partir da primeira, estando a sociedade civil na base das relações econômicas e, assim, na esfera estrutural (BOBBIO, 1982), percebe-se que Gramsci amadurece a teoria destacando o “lugar” à sociedade civil, localizando-a na superestrutura. 


			Portanto, a superestrutura, em Gramsci, compõe-se de duas esferas, momentos ou dimensões: a sociedade política e a sociedade civil (GRUPPI, 1978; BUCI-GLUKSMANN, 1980; COUTINHO, 1999; COUTINHO; NOGUEIRA, 1993; PORTELLI, 1977; BIANCHI, 2008; LIGUORI, 2007). 


			À medida que se desenvolve a denominada “socialização da política” em sociedades tidas como “ocidentalizadas” (COUTINHO, 1999) e mais complexas, amplia-se a capacidade de formação de grupos e movimentos sociais — 
práticos (aparelhos “privados” de hegemonia) — com relativa autonomia em relação à sociedade política no que diz respeito à construção e afirmação de valores, ideias, concepções de mundo e ideologias, além de autonomia em relação à organização política — partidos em sentido ampliado. 


			Infere-se que quanto mais efetiva a existência da socialização da política, mais se consolida a sociedade civil, corroborando a noção de “Estado ampliado” de Gramsci (BUCI-GLUCKSMANN, 1980). Para tanto, parte-se da relação entre essa dimensão e outra, da sociedade política. Essa, por seu turno, é descrita como constituída pelos mecanismos a partir dos quais uma classe é dominante porque detém o monopólio legal da repressão e da violência para garantir o funcionamento do Estado (lato sensu) com base na compreensão hegemônica acerca do modo de produção e do modelo de desenvolvimento. 


			A sociedade política se manifesta a partir da atuação da burocracia e dos aparelhos coercitivos e repressivos de Estado (COUTINHO; NOGUEIRA, 1993). Já a sociedade civil é constituída por organizações privadas capazes de dirigir o Estado integral produzindo discursos, ações e práticas, difundindo visões de mundo (ideologias), tais como espaços religiosos, associações, partidos, escolas, meios de comunicação. Esses aparelhos buscam conquistar e exercer hegemonia, por meio da direção política e produção de consensos (GRUPPI, 1978). 


			Considera-se pertinente oferecer alguma definição à expressão “modo de produção”, a fim de tornar mais clara sua dimensão e seu alcance. Os professores Eduardo Pinto e Paulo Balanco, apoiando-se no filósofo e sociólogo grego Nicos Poulantzas, apresentam uma definição que se coaduna com a discussão proposta aqui. Segundo eles, o modo de produção representa uma “[...] combinação de diversas estruturas e práticas que compreende diversos níveis, tais como o econômico, o político e o ideológico, com dominância, em última instância, do econômico” (PINTO; BALANCO, 2014, p. 40).


			Gramsci não desenvolve uma concepção de estrutura com a mesma profundidade, complexidade e inovação dedicadas à superestrutura e ao Estado integral. É importante situar a reflexão que o político sardo elabora a respeito da estrutura. Segundo Bianchi (2008), Gramsci buscou desenvolver os conceitos de estrutura e superestrutura, além de avançar quanto à análise da relação entre ambos. Fez isso baseando-se tanto no prefácio de 1859 para a Contribuição à Crítica da Economia Política (MARX, 2008), como também na afirmação de Marx de que adquirimos consciência de nossa própria posição social no terreno das superestruturas.


			Galastri (2014) contribui à compreensão sobre a estrutura em Gramsci. Segundo o autor, a alteração das estruturas, de uma perspectiva histórica, é possibilitada pelo próprio ato de conhecê-la. Assim, esse ato de conhecimento configura-se em intervenção, viabilizando alterações na compreensão e mesmo na própria escrita da história, uma vez que a intervenção política não é exclusividade do presente: “Não é apenas o passado que interfere no presente. Pode-se interferir, a partir do presente, no passado” (GALASTRI, 2014, p. 7). 


			Observa-se, a partir da contribuição do autor citado, a possibilidade de “desnaturalizar” as relações sociais do modo de produção capitalista, dando-lhes historicidade em perspectiva crítica. O trecho citado também ajuda a perceber a relação implícita entre a estrutura com a superestrutura, especialmente com o campo das ideias, fundamental para se desenvolver uma compreensão sobre as estruturas que fundamentam tanto o entendimento de que essas são injustas e insustentáveis sob o capitalismo, como subsidiam interferências de ordem filosófica e política. Ou seja, a explicação sobre a estrutura implica, e demanda, a revelação de sua relação de reciprocidade com a superestrutura que a justifica, a organiza e a reproduz; ou seja, a estrutura a condiciona e por ela é condicionada.


			Esse movimento de problematização da realidade, de desnaturalização do padrão de relações sociais de produção e de elaboração e organização de formas de compreender e de se relacionar com a realidade — essa também construída e reconstruída —, depara-se, desde seu início, com a noção de hegemonia. Para Gramsci (1999) devemos estar atentos ao que o conceito de hegemonia representa. Além da questão política prática, representa um grande avanço no campo da filosofia, pois implica “[...] uma unidade intelectual e uma ética adequada a uma concepção do real que superou o senso comum e tornou-se crítica, mesmo que dentro de limites ainda restritos” (GRAMSCI, 1999, p. 104). 


			Segundo outro conhecido intérprete de Gramsci, o italiano Guido Liguori (2017), o sentido mais condizente com a ideia de hegemonia oscila entre um significado mais objetivo de “direção” (pelo consenso) em oposição a “domínio” (pela força), e outra significação mais ampla e compreensiva de ambos (subsidiando o entendimento de “direção” mais “domínio”). 


			Liguori argumenta que Gramsci afirma uma classe como dominante também no sentido de ser dirigente, em termos culturais, de como compreender o mundo: ela dirige as classes — e frações de classe — aliadas; domina as classes adversárias. Gramsci (2001b, p. 247-248) afirma o seguinte: “A hegemonia nasce da fábrica e necessita apenas, para ser exercida, de uma quantidade mínima de intermediários profissionais da política e da ideologia”, ou seja, a adesão ideológica surge nas relações de trabalho concretas, mediadas por intelectuais orgânicos. Portanto, “[...] uma classe desde antes de chegar ao poder pode ser ‘dirigente’ (e deve sê-lo): quando está no poder torna-se dominante, mas continua sendo também ‘dirigente’” (LIGUORI, 2017, p. 365-366).


			Ainda sobre o conceito de hegemonia, Gruppi (1978, p. 78) argumenta: 


			Com o termo hegemonia, Gramsci quer sobretudo sublinhar o momento da “ditadura do proletariado”, a capacidade de guiar um sistema de alianças. Para Gramsci, a hegemonia compreende, em geral, o sentido de direção e de domínio ao mesmo tempo. 


			Um dos aspectos mais relevantes aqui tem dimensões estratégicas, ou seja, anuncia e sustenta que tomar de assalto o Estado não é suficiente para superar o capitalismo sem antes conquistar posições de direção ética e moral, dirigindo culturalmente a sociedade, consolidando a predominância de um modo de pensar e se relacionar com o mundo. O sujeito, seja da tomada do Estado, seja da direção cultural, não pode se restringir a um grupo, mas deve se estender a uma classe fundamental, a classe trabalhadora e real produtora de riqueza.


			Para Bianchi (2008), no que se relaciona à “alta política”, está em jogo a construção de uma nova hegemonia (uma concepção de mundo, nova filosofia, nova mentalidade etc., mas também uma nova maneira de produzir, de distribuir, de consumir, de viver). A construção processual e histórica da hegemonia não pode prescindir de sua dimensão econômica. Se deve haver uma reforma intelectual e moral que se traduz como uma “elevação civil dos estratos deprimidos da sociedade”, ela deve ser iniciada nas lutas travadas pelo partido que pretende representar e organizar a massa de explorados pelo capital. Para desenvolver-se plenamente, fundamenta-se em uma nova forma estatal e após “[...] uma precedente reforma econômica e uma transformação nas posições sociais e no mundo econômico” (BIANCHI, 2008, p. 169).


			Hegemonia pressupõe, portanto, a predominância de uma forma de compreender o mundo, de produzir e de expressar tal modo de produção nos campos ético e moral, político e ideológico e, enfim, jurídico. Não se restringe ao consenso — ao convencimento de outros grupos sociais por um determinado grupo, ou apenas ao desenvolvimento efetivo da possibilidade de grupos subalternos construírem uma leitura própria do mundo a partir da crítica à economia política. Nem se atém exclusivamente à coerção — submissão relativamente forçada de grupos dissonantes. Essa coerção não se reduz ao uso da violência ou aparato repressivo, mas sim a instrumentos que definem opções políticas que beneficiam uns em detrimento de outros grupos, influenciando em diferentes gradações as dinâmicas sociais (ABREU, 2017). Nesse sentido, a coerção demarca um posicionamento político de governo não deliberado sem conflito e sugere a disputa por hegemonia do Estado em perspectiva gramsciana. Segundo Abreu (2017), é preciso considerar que as formas de organização da administração pública definem as escolhas dos instrumentos — instituições, normas, procedimentos institucionalizados, espaços de governança — de maneira isolada ou em diálogo com outros órgãos. É necessário lembrar que existe, ainda, todo um rol de interesses da própria burocracia.


			Portanto, a hegemonia não substitui o enfrentamento. Ela deve ser compreendida como condição substancial de preparo para o enfrentamento, que certamente surge na medida em que a classe fundamental não mais hegemônica tende a buscar reorganizar-se. É, portanto, uma combinação de consenso e coerção, sendo o primeiro mais relacionado à esfera da sociedade civil (sobretudo pela função dos intelectuais orgânicos e dos aparelhos “privados” de hegemonia), e o segundo à da sociedade política (pela via dos aparelhos coercitivos do Estado em sentido estrito: polícia, órgãos de controle, judiciário).


			Liguori (2004, p. 217) afirma que “[...] o ‘princípio teórico-prático da hegemonia’ deve ser entendido como ‘síntese de desenvolvimento econômico e de consciência crítica’, numa perspectiva em que a economia não é mais um objeto reificado [...]”. Para Giuseppe Vacca (1991, apud LIGUORI, 2007), hegemonia implica, inclusive, uma nova concepção da própria política. Na esfera da sociedade civil e, assim, na superestrutura gramsciana, a disputa por hegemonia é marcada por uma complexidade de atores e de “aparelhos ‘privados’ de hegemonia”, em que o termo privado é registrado entre aspas devido à capacidade de interferência, de desenvolvimento e, principalmente, de publicização de concepções de mundo que tais aparelhos, não estatais ou não governamentais, carregam. Esses aparelhos contribuiriam tanto para transformações no âmbito das estruturas como na esfera das superestruturas, ocasionando alterações inclusive no próprio aparato estatal (jurídico, coercitivo). Essas conquistas no aparato estatal visariam a garantir condições subjetivas que expressam gestos, posturas, políticas etc. que mantenham o status quo (no caso de classes dominantes e dirigentes) ou visem à sua superação. 


			Os aparelhos ‘privados’ de hegemonia são, na análise gramsciana a partir da sociedade de seu tempo, órgãos, instituições, organizações, enfim, espaços sociais de alcance público. Produzem e reproduzem concepções de mundo alinhadas aos interesses da classe fundamental com a qual se identificam — ou, ao menos, os valores nos quais se reconhecem. 


			Conforme Bianchi (2008), a contraposição de hegemonias não se restringe a concepções de mundo antagônicas, também se configura como luta dos aparelhos que têm seu funcionamento marcado pelo suporte à organização e disseminação dessas ideologias. Além disso, observa-se uma lista significativa de aparelhos de hegemonia, como espaços religiosos, educativos, associações privadas, sindicatos, partidos, imprensa, abrindo margem a atualizações no tempo histórico presente. Tomando-se a crise civilizatória que se apresenta como concreta e inevitável, atualizações possíveis se remetem à percepção de contribuições significativas geradas por diferentes movimentos que, conscientes e articulados, identificam-se como lutas anticapitalistas. São os casos dos movimentos socioambientalistas alinhados àqueles que lutam contra qualquer forma de opressão (binário generificada, racializada, pela concentração da terra, que ameaçam a conservação de modos de vida e territorialidades, que negam habitação e trabalho dignos dentre tantos outros modos de opressão que caracterizam as sociedades contemporâneas).


			Esses aparelhos têm como função articular o consenso de grandes parcelas da sociedade, independentemente de classes sociais, promovendo e propagando valores, concepções, de acordo com orientações de grupos dominantes ou com aspirações de disputar hegemonia, visando a dirigir culturalmente a sociedade. Advém daí a noção de disputa de hegemonia — disputa de discursos, de concepções de mundo, expressando-se politicamente.


			São presentes no repertório gramsciano passagens que afirmam a adesão cultural a compreensões naturalizadas sobre o mundo, o trabalho, as relações entre indivíduos, grupos e classes, mesmo que sequer possam corresponder — pelo contrário, serem inclusive antagônicas — a interesses de trabalhadores, assalariados, funcionários e toda sorte de não proprietários de meios de produção. Ainda assim, “[...] os cortes classistas e as lutas entre os diferentes grupos sociais atravessam os aparelhos hegemônicos e contrapõem-se uns aos outros” (BIANCHI, 2008, p. 179).


			Torna-se evidente a possibilidade da desnaturalização dessas compreensões ideologizadas (em termos marxianos) no debate público, a partir de maneiras de conceber os problemas em perspectiva crítica e também complexa, suas causas e efeitos e, consequentemente, as maneiras de enfrentá-los.


			Bianchi (2008, p. 298) ressalta que “[...] o senso comum ‘gramsciano’ encontra seu habitat em aparelhos de hegemonia: centros de pesquisa, universidades, organizações não-governamentais e partidos políticos”. Assim, torna-se importante reconhecer, no âmbito da sociedade civil e também da sociedade política, aqueles espaços sociais e respectivos aparelhos de hegemonia que são estratégicos para serem disputados — no caso de já existirem — e aqueles a serem desenvolvidos. O motivo também é estratégico à construção e consolidação da hegemonia: a partir desses espaços se desenvolve a reforma filosófica, novas concepções de mundo, novas mentalidades. Aqui, a filosofia da práxis é fundamental, uma vez que não dissocia a filosofia da política, a teoria da prática, o ser pensante do ser produtor.


			Antonio Gramsci afirma todos os homens como intelectuais, estendendo o que se pode definir como intelectual para além daquele personagem com formação erudita, enciclopédica, capaz de se resolver descolado de qualquer classe ou grupo social, pairando acima da sociedade e, assim, desvinculando-se de qualquer ideologia: “Todos os homens são filósofos” (GRAMSCI, 1978, p. 11). Em outra passagem, que parece ser determinante à reflexão desenvolvida posteriormente, Gramsci questiona: 


			[...] é preferível “pensar” sem disto ter consciência crítica, de uma maneira desagregada e ocasional, isto é, “participar” de uma concepção de mundo “imposta” mecanicamente pelo ambiente exterior, ou seja, por um dos vários grupos sociais nos quais todos estão automaticamente envolvidos desde sua entrada no mundo consciente [...] ou é preferível elaborar sua própria concepção de mundo de uma maneira crítica e consciente e, portanto, em ligação com este trabalho próprio do cérebro, escolher a própria esfera de atividade, participar ativamente na produção da história do mundo, ser o guia de si mesmo e não aceitar do exterior, passiva e servilmente, a marca da própria personalidade? (GRAMSCI, 1978, p. 12). 


			Não haveria, segundo o pensador sardo, nenhuma prática ou mesmo discurso desvinculados de uma concepção de mundo alinhada a interesses de uma classe fundamental: “Qual será, então, a verdadeira concepção do mundo: a que é logicamente afirmada como fato intelectual, ou a que resulta da atividade real de cada um, que está implícita na sua ação?” (GRAMSCI, 1978, p. 14).


			Dada a impossibilidade de compreender o ser humano apenas como produtor ou somente como pensador, todos são capazes de refletir, mesmo quando são submetidos à mais alienante atividade. Contudo, não são todos que exercem o papel de intelectual na sociedade. Ou seja, Gramsci reconhece a necessidade de haver pessoas mais dedicadas ao exercício de produção intelectual, profissionalmente. 


			Esses intelectuais teriam uma função estratégica, que é a de estarem na sociedade civil e na sociedade política (portanto, atuando em ambas as esferas da superestrutura), elaborando/legitimando a ideologia da classe dominante, tornando-a uma concepção de mundo que lhe fornece sua consciência de classe. Teriam, ainda, a função não menos estratégica de fazer permear em todo o corpo social tal ideologia e concepção de mundo (inclusive àquelas classes contrariadas, não dominantes nem dirigentes), pela via do consenso, fazendo com que classes não dominantes aceitem e reproduzam a ideologia dominante. 


			Martins (2011a, 2013) busca sintetizar em três as tarefas dos intelectuais orgânicos. A primeira, científico-filosófica, é desenvolver sua capacidade de compreender a dinâmica da sociedade e da economia, assim como da cultura e da política, e desenvolver a partir desse substrato uma concepção de mundo alinhada aos interesses da classe à qual estariam vinculados tais intelectuais. A segunda tarefa é educativa-cultural e se refere à capacidade de disseminar e consolidar tais concepções de mundo, em diálogo com os repertórios, por vezes sincréticos, de interlocutores dessa mesma classe. A terceira tarefa ético-política se refere à ampliação da capacidade de mobilização, articulação e auto-organização em torno da concepção de mundo formulada e compartilhada, adequando subjetividades às funções práticas.


			Os intelectuais não constituem uma classe autônoma e desvinculada das demais classes sociais. São grupos originados e identificados com uma classe fundamental, mesmo que não tenham consciência disso ou não o desejem. Assim posto, todas as classes sociais “produzem” intelectuais, seja para manter o status quo, seja para enfrentá-lo visando à sua transformação e superação. Para Gramsci, toda classe tida como fundamental (detentores e não detentores dos meios de produção) desenvolve, em seu próprio âmbito, camadas de intelectuais identificados com seus valores, concepções de mundo, filosofia, ideologia, enfim, com uma mentalidade, um discurso e prática políticos. 


			Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo e organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político: o empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito, etc. (GRAMSCI, 2001a, p. 15).


			Daí a compreensão do uso do termo orgânico. Os intelectuais são organicamente ligados a um modo de pensar e, portanto, compreender e reproduzir/problematizar o mundo. Ao passo que contribuem fundamentalmente para o desenvolvimento de tal filosofia (forma de entender o mundo), reciprocamente são demandados a desenvolver valores que reforçam seu vínculo a determinada classe fundamental. A atuação dos intelectuais orgânicos se dá nas relações recíprocas na superestrutura (sociedade civil mais sociedade política) e entre essa e a estrutura (relações sociais de produção). 


			Na esfera da sociedade civil, os intelectuais atuam elaborando uma nova concepção de mundo (no caso de intelectuais orgânicos ligados à classe não detentora dos meios de produção) ou mantendo e reforçando a hegemonia da ideologia burguesa vigente nas relações sociais de produção capitalistas (no caso de intelectuais orgânicos identificados com a classe dominante que, então, se caracteriza também como dirigente por sua capacidade de dirigir ética e moralmente o Estado em sentido ampliado). Na esfera da sociedade política, a atuação dos intelectuais orgânicos é mais perceptível pelo papel desempenhado pelas camadas intelectuais vinculadas à classe dominante e dirigente no campo jurídico (legal), na burocracia e engendramento de normas, na produção de discursos oficiais que servem de base para interpretações de fenômenos de diferentes naturezas e que orientam a ação de diferentes aparelhos do Estado, desde aqueles voltados à formação dos sujeitos até aqueles essencialmente coercitivos. Importa destacar que a produção de normas, ocorrendo também nos parlamentos, propiciam a incidência de aspectos ligados a outras hegemonias, outras concepções de mundo ou ideologias na esfera da sociedade política. Trata-se de uma arena em que ambas as esferas da superestrutura se relacionam diretamente, embora em um formato burguês alinhado à ideia de representação política e, portanto, com limitações.


			Como já mencionado, todas as classes tomadas como fundamentais “produzem” seus intelectuais, o que não significa, necessariamente, que intelectuais ligados às classes subalternas tenham sua origem nas camadas operárias ou camponesas exclusivamente. É sua função — e não sua origem — que define sua orientação. A origem social é secundária, principalmente para as camadas médias e inferiores, e o vínculo orgânico depende da estreiteza da relação entre o intelectual e a classe que representa (PORTELLI, 1977). 


			O papel dos intelectuais é exercer a função de desenvolver processos formativos direcionados a “[...] uma nova consciência, de uma nova forma de pensar e agir na vida social por parte das classes subalternas” (DURIGUETTO, 2014, p. 273). Há um vínculo estreito e orgânico quando o intelectual se origina da classe que traduz. Suas funções seriam, basicamente, diretiva, organizativa e educativa. Assim como as classes burguesas não exclusivamente “produzem” intelectuais voltados a reproduzir e garantir a hegemonia de seus valores, mentalidade, ideologia, é comum as classes trabalhadoras produzirem intelectuais que são absorvidos pelas classes dirigentes (PORTELLI, 1977). É também corrente que intelectuais nascidos e “formados” no âmbito das classes dominantes se identifiquem e se solidarizem com anseios, necessidades e interesses de classes populares e, com isso, dediquem-se a cerrar fileiras ao lado dessas. Nesse caso, especialmente, há uma passagem sobre essa atuação organicamente vinculada entre intelectuais e classes subalternas. Segundo Gramsci (2001a, p. 221), “o elemento popular ‘sente’, mas nem sempre compreende; o elemento intelectual ‘sabe’, mas nem sempre compreende e, muito menos, sente”. Daí surge a necessidade do vínculo orgânico.


			A camada de intelectuais, embora não seja absolutamente autônoma, possui relativa autonomia em relação à classe fundamental que representa. Essa relativa autonomia ocorre na medida em que essa camada tem o papel de elaborar a ideologia, desenvolver a concepção de mundo em relação recíproca com a estrutura e com a classe com que se identifica, sempre elevando o desenvolvimento da consciência de classe desses grupos (no caso de intelectuais orgânicos da classe trabalhadora), nunca se descolando totalmente dessa classe e sua realidade material. Há um nível de elaboração mais elevado, mas que não se desprende das demais camadas da classe fundamental. Quando há esse descolamento, tem-se uma crise que frequentemente na história se manifesta pela coerção com tons mais fortes de repressão e violência como sustentáculo da dominação que perdeu a capacidade de liderar, de dirigir.


			Como se dá a relação entre a camada de intelectuais orgânicos e a estrutura? Como seria a “relação mediata” a que se refere Hugues Portelli (1977)? Duriguetto (2014) contribui para uma resposta ao afirmar, apoiando-se em Gramsci, que a elaboração intelectual não é meramente abstrata, mas sim construída de modo concreto, com base no real e na experiência efetiva dos trabalhadores. Outra característica da concepção de intelectual de Gramsci é que essa função, de elaborar, produzir e organizar ideias, não se restringiria a escritores, artistas ou professores. Estende-se a qualquer atividade profissional que demande racionalização do pensamento e da ação. Assim, envolve engenheiros, médicos, advogados, jornalistas, agentes públicos e quaisquer profissionais que atuam na construção, reprodução, consolidação de uma maneira hegemônica de organizar as sociedades, produzindo informações e mentalidades que as naturalizam.


			Em divergência com os intelectuais orgânicos, os intelectuais tradicionais, vinculados a um modo de produção anterior ou em vias de superação, podem exercer a função de retardar o processo de conquista da hegemonia na superestrutura dos intelectuais orgânicos vinculados à classe em ascensão. O modo de exercer tal função é suspender ou impedir a elaboração e disseminação de uma nova concepção de mundo. A diferença entre intelectuais tradicionais e orgânicos fica mais evidente quando há uma espécie de sedimentação da hegemonia dos últimos. Assim, seriam hoje considerados tradicionais aqueles intelectuais que, antes vinculados à ideologia hegemônica, começam a se “descolar” da classe que já representaram, considerando-se autônomos, no caso de haver uma nova hegemonia sendo forjada.


			Existiriam, para Gramsci, marcas ou modalidades qualitativas (quantidade de tempo dedicado às atividades intelectuais). Em um nível de funções e responsabilidades, estariam os intelectuais responsáveis pela elaboração da concepção de mundo, da ideologia em diferentes campos: nas ciências, nas artes, na Filosofia, no Direito, na cultura, na Educação. Em outro nível, haveria aqueles que têm a função de absorver e disseminar essa ideologia: funções criadora, organizadora e educadora. Portelli (1977) demonstra que Gramsci recorre a comparações com a organização e graduações militares para explicar as diferenças qualitativas entre os intelectuais: estado-maior, oficiais superiores e oficiais subalternos. Comparando também com o partido, distingue a massa dos militantes e um elemento intermediário responsável por organizar a massa militante e disseminar a ideologia formulada e desenvolvida por um núcleo de dirigentes. 


			Prevê-se uma “mobilidade” ou trânsito entre as camadas, uma vez que, por exemplo, na camada de organizadores intermediários da massa militante se encontraria algo como um “reservatório” de futuros dirigentes. Duriguetto (2014, p. 288) afirma: “O partido é o próprio modo de elaborar sua categoria de intelectuais orgânicos”. Uma das principais funções da noção de partido seria, com a atuação estratégica dos intelectuais, contribuir para elevar o patamar de consciência dos trabalhadores, daquele mais econômico e corporativo àquele de classe, ético-político, em função da necessidade de superação de movimentos espontâneos, mirando o patamar de direção política consciente. 


			Quanto aos intelectuais do partido — esse como “intelectual coletivo” com uma função histórica —, Gramsci adverte que a filosofia da práxis deve servir “[...] para forjar um bloco intelectual-moral que torne politicamente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de pequenos grupos intelectuais” (GRAMSCI, 1978, p. 20). 


			Daí uma diferença significativa entre intelectuais da burguesia e aqueles de classes subalternas: enquanto uma das funções dos primeiros é controlar as massas disseminando sua ideologia e impedindo ou limitando as possibilidades de camadas populares construírem uma perspectiva própria de leitura do mundo, a principal função do segundo é desenvolver outra hegemonia a partir da elaboração de outra concepção de mundo desenvolvida pela filosofia da práxis com as massas das classes subalternas, elevando-as em termos do nível de consciência de classe e de capacidade de participar da elaboração dessa nova concepção de mundo e hegemonia. Observa-se nesse ponto o compromisso emancipatório na função de intelectuais orgânicos associados a estratos sociais explorados e “subalternizados”. No campo da Educação, há Paulo Freire e sua fundamental contribuição de Educação para a Liberdade como tributários desse pensamento. Sua sintonia com Marx especialmente aqui ocorre em relação à XI Tese sobre Feuerbach, segundo a qual é papel urgente dos filósofos, e de todos e todas, transformar o mundo, para além de interpretá-lo.


			Nesse desafio aos intelectuais orgânicos das classes subalternas, a questão de método para tal elevação de consciências e concepções de mundo e da vida tem como um dos pontos de partida principais a capacidade de observar, identificar e trabalhar o que é filosofia, o que é senso comum e, nesse, o que vem a ser o que Gramsci trata como bom senso. Nesse sentido, Liguori (2007) destaca dois modos de compreender senso comum em Gramsci. Um se refere à concepção de mundo de determinado grupo, disseminada conscientemente ou mesmo implícita ao grupo e território. Outra remete à oposição a uma concepção de mundo organizada e coerente. Sobre o bom senso, há passagens na obra de Gramsci que apontam a uma conotação positiva e tratam o bom senso como um “núcleo sadio” do senso comum, ou seja, seriam compreensões sobre algum fenômeno da realidade vivida que guardam algum esforço de afastamento de concepções naturalizadas e previamente aceitas. Tais núcleos de bom senso demandam desenvolvimento e transformação em algo unitário e coerente, em perspectiva crítica: “O senso comum não é algo rígido e imóvel, mas se transforma continuamente, enriquecendo-se com noções científicas e com opiniões filosóficas que penetraram no costume” (GRAMSCI, 2001a, p. 209).


			Para o autor, sendo a Filosofia fundamental para a crítica e superação da religião e do senso comum, coincide com o bom senso. Percebe-se, assim, que o senso comum constitui algo como uma “colcha de retalhos”, fragmentos que mesclam conhecimentos científicos, de economia, valores, opiniões de caráter filosófico, posturas e posicionamentos perante o mundo com grande diversidade de origens, desde a religião até a convivência com o grupo social de que se faz parte. O senso comum seria algo similar à ideologia, entendida por Gramsci como concepção do mundo — concepção de um estrato social, frequentemente marcada como momento de recepção passiva em comparação a alguma elaboração ativa do grupo dirigente-intelectual desse mesmo estrato. 


			Por sua passividade, esse senso comum traz à tona atrasos, assim como momentos elementares de elaboração. Ainda assim, o fato de que “todo senso comum [tenha] o seu senso comum” afasta a possibilidade de que seja definido apenas como um nível qualitativamente mínimo de determinada concepção do mundo: “Em geral, trata-se da ideologia mais difundida e com frequência implícita de um grupo social, de nível mínimo” (LIGUORI; VOZA, 2017, p. 723). 


			Segundo Liguori (2007), o senso comum não configura um “inimigo a ser vencido”; é preciso estabelecer com esse senso comum uma “[...] relação dialética e maiêutica para que seja transformado e, ao mesmo tempo, se transforme, até a conquista de um novo ‘senso comum’, a que é necessário chegar no âmbito da luta pela hegemonia” (LIGUORI, 2007, p. 102). Observa-se aqui que o senso comum ou a compreensão distorcida, incoerente, desorganizada que se tem sobre determinado fenômeno é ponto de partida para o processo verdadeiramente emancipatório (intelectual e politicamente), organizador, intelectual, cultural, enfim, educador da filosofia da práxis ao qual intelectuais orgânicos se entregam. É desse senso comum e aproveitando seus “núcleos sadios de bom senso” que se extraem elementos a serem problematizados e questionados à luz da crítica à economia política, do materialismo histórico, pela filosofia da práxis. Esses núcleos de bom senso no senso comum são algo que se aproxima da palavra geradora de Paulo Freire, em função de seu vínculo com a realidade vivida das pessoas.


			Nesse processo, os intelectuais orgânicos personificariam o que Gramsci compreende como catarse, outra categoria conceitual aqui tomada como essencial e inspiradora à própria EA para compor alternativas que disputam hegemonia no interior do próprio campo ambiental, assim como na relação desse com outros campos sociais, na busca por outro projeto societário hegemônico. Catarse é a manifestação de um percurso marcado por deslocamento expressivo de compreensão sobre a realidade complexa: 


			Pode-se empregar a expressão “catarse” para indicar a passagem do momento meramente econômico (ou egoístico-passional) ao momento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em superestrutura na consciência dos homens. (GRAMSCI, 1999, p. 315).


			Catarse é como o movimento de transformação do ser em si ao ser para si, do espontâneo para o intencional, que advém da tese hegeliana — em que o psicólogo socialista Lev Vygotsky fundamentou parte de sua psicologia histórico-social (DUARTE, 2013) — segundo a qual há uma conversão de um ser/grupo social/classe/sociedade em si a um ser/grupo/classe/sociedade livre, racional, emancipado. Para Cardoso (2014), catarse configura uma categoria central de Gramsci, especialmente no campo da Educação e, mais especificamente, da Pedagogia. Seguindo Coutinho (2011) em sua interpretação sobre a definição de khatarsis dada por Aristóteles, Cardoso associa catarse à ideia de “superação” e de “elevação”. 


			Martins (2011b) assinala outra característica marcante da catarse: um processo mediado pela razão e voltado a atingir a felicidade. Para o autor, a felicidade não se confundiria, a partir de Aristóteles, “[...] com gozo físico resultante dos prazeres do corpo, mas constitui-se como aperfeiçoamento racional do homem, que se materializa na ação como justo meio entre os excessos e as faltas (vícios da ação humana)” (MARTINS, 2011b, p. 542). A natureza coletiva desse percurso catártico também deve ser posta em relevo na concepção gramsciana. Para Semeraro (2007, p. 99, grifo nosso), o caminho em direção à catarse é “[...] a transformação do indivíduo passivo e dominado pelas estruturas econômicas em sujeito ativo e socializado capaz de tomar iniciativa e se impor com um projeto próprio de sociedade”.


			Nota-se, ainda, o movimento catártico como uma passagem do objetivo ao subjetivo; da vivência das condições materiais e concretas à compreensão em perspectiva crítica sobre elas. Movimento, portanto, eminentemente educador, cultural e político, sobre a relação dialética entre estrutura e superestrutura na consciência de mulheres e homens. Coutinho (2017a, p. 94) registra o movimento catártico, a partir de Gramsci, como: “[...] passagem do saber ao compreender, ao sentir, e vice-versa, do sentir ao compreender, ao saber”.


			Desse modo, a transformação da sociedade passa a ser compreendida como um processo histórico/cultural, objetivo/subjetivo, econômico/ideológico. A construção de hegemonia demanda desenvolvimento constante e “em escala” de capacidade analítica e organizativa, principalmente em sociedades que, mesmo com toda desigualdade, injustiça e formas diversas de opressão, têm como mentalidade predominante sua naturalização, aceitação e busca permanente de adequação à realidade tida como inexorável. Segundo Coutinho (1999), a teoria ampliada do Estado é fundamental para permitir a Gramsci responder de maneira inovadora a questão sobre as razões dos fracassos das revoluções socialistas no Ocidente na segunda metade do século XIX e no início do século XX. 


			Gramsci propõe outras questões essenciais à compreensão de seu pensamento, tais como “Ocidente/Oriente”, “sociedade civil primitiva e gelatinosa” e Estado como uma “trincheira avançada” cercado por uma “cadeia de fortalezas e casamatas”. “Oriente” e “Ocidente” não têm aqui conotação exclusivamente geográfica, mas sim econômica, social, política, histórica podendo haver territórios que se localizam em longitudes negativas, mas contam com sociedades “primitivas e gelatinosas”, nas quais o Estado “é tudo”, ou seja, em que a sociedade civil é ainda imatura, desorganizada e altamente dependente do Estado, em decorrência de um grau de desenvolvimento das forças produtivas ainda incipiente. Portanto, a noção de “Oriente/Ocidente” serve ao fim de análise da relação entre sociedade, Estado e estrutura econômica. 


			Segundo Bianchi (2008), tal noção de “Ocidente” utilizada nos Cadernos do cárcere não sugere qualquer modelo, programa ou mesmo ideal. A noção se direcionaria tão somente a expressar uma situação histórico-política marcada pela existência de uma sociedade civil mais adensada, organizada e ativa por um lado e, contraditoriamente, de obstáculos mais substantivos a qualquer ideia de revolução socialista por configurar-se como um grande complexo portador e reprodutor de uma compreensão de mundo legitimadora de desigualdades e injustiças, operando suas relações sociais de produção e, inclusive, naturalizando-as. 
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